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FALTA DE REGISTRO IMPEDIU 
A BUSCA EAPREENSÃO 

Processo:2001 0111 04076-2-Ap.Cível-DF 
Apelante: Banco Panamericano S/A 
Apelado: Jean Charles Araújo 
Relator: Des. Valter Xavier 
Ementa 

Civil e Processo Civil. Embargos. Ali-
enação fiduciária. Terceiro de boa-fé. 
Inoponibilidade. 

Ao terceiro adquirente, que se 
presume de boa-fé, comparece inopo-
nível a alienação fiduciária de veículo 
automotor, se não houve o prévio re-
gistro do gravame no Cartório de Títu-
los e Documentos e, cumulativamen-
te, no Departamento de Trânsito, de 
sorte a constar do certificado expedi-
do pela aludida repartição. 

Cabíveis os embargos de tercei-
ro sempre que houver ato judicial de 
constrição de bem ou direito. 

Apelo não provido. Unânime. 
Acórdão 

Acordam os Desembargadores da 
Primeira Turma Cível do Tribunal de Justi-
ça do Distrito Federal e Territórios, Valter 
Xavier - Relator, e Hermenegildo Gonçal-
ves e Nívio Gonçalves - Vogais, sob a 
presidência do Desembargador Eduar-
do de Moraes Oliveira, em desprover, 
unãnime.Tudo de acordo com a ata de 
julgamento e notas taquigráficas, 

Brasilia, 24 de março de 2003. 
Des. Eduardo de Moraes Oliveira 
Presidente 
Des, Valter Xavier 
Relator 

Relatório 
Jean Charles Araújo opôs embar-

gos de terceiro em face de Banco Pa-
namericano S/A. Aduz, em suma, que 
adquiriu a motocicleta de Sofia Cristi-
na Ferreira, que a havia arrematado 
em leilão promovido pelo DETRAN/DF. 
Afirma a condição de possuidor de 
boa-fé, perseguindo a manutenção na 
posse do bem. 

Impugnando, o embargado susten- 

ta, preliminarmente, Inadequação da 
via eleita, asseverando que cuida o 
processo principal de ação de busca 
e apreensão. No mérito, afirma que o 
gravame incidente sobre a motocicle-
ta seria anterior ao leilão, o que a tor-
na inalienável (fls.35/37). 

A r. sentença (fls.76/81), publicada 
em 09.09.2002 (fis.83),julgou proceden-
tes os embargos. 

Inconformado, protocolou o em-
bargado o apelo de fls. 84/87, em 
24.09.2002, acompanhado do compro-
vante de preparo (fis. 88). Assevera que 
a falha do DETRAN/DF não pode preju-
dicar sua condição de credor, perse-
guindo a reforma do r, julgado mono-
crático. 

Contra-razões ás fls. 91/96. 
É o relatório. 

Votos 
O Senhor Desembargador Valter Xavi-
er - Relator 
Senhor Presidente, 

Conheço do apelo, eis que satisfei-
tos os pressupostos de sua admissibili-
dade. 

Reexamino a preliminar de inade-
quação da via eleita. 

Sustenta o embargado que em se 
tratando o processo principal de bus-
ca e apreensão, inviável a oposição 
dos embargos de terceiro, 

Disse Sua Excelência, o sentencian- 
te: 

'A preliminar de inadequação pro-
cedimental não prospera, haja vista que 
os embargos de terceiro destinam-se a 
livrar bem ou direito de posse ou propri-
edade de terceiro da constriçãojudíci-
ai que lhe foi injustamente imposta em 
processo de que não faz parte. Cansa-
bido que o rol do artigo 1,046 do CPC 
não é taxativo, admitindo-se o manejo 
dos embargos de terceiro para impug-
nar busca e apreensão da coisa. (..) 
Rejeíto, pois, a preliminar," (fis. 78/79). 

A princípio, necessário registrar que 
os Embargos de Terceiro tanto podem 
ser de "senhor" (ou seja, proprietário), 
como de mero "possuidor". O escopo 
principal dos Embargos de Terceiro é 
impedir, em resumo, que estranhos res-
pondam por dívida alheia. 

Comentando o artigo 1.046 do Es-
tatuto Processo Civil, esclarecem Nel-
son Nery Júnior e Rosa Maria Andrade 
Nery 1: 

"Embargos no processo civil. São 
cabíveis sempre que houver ato judici-
al de constrição de bem ou direito, po-
dendo isto ocorrer em processo de co-
nhecimento, de execução ou cautelar." 

"Âmbito de atuação. Os embargas 
de terceiro não se restringem ao proces-
so civil, pois podem ser ajuizados no pro-
cesso trabalhista (CLT 884), no processo 
penal (CPP 130), no processo falimen-
tar (LF 79) e em todas os processos onde 
houver ato de constrição judicial." 

Não vislumbro sucesso para o plei-
to do embargado. O fato de o proces-
so principal configurar busca e apre-
ensão não exclui a possibilidade de o 
terceiro opor embargos para defender 
a sua propriedade. Rejeito a preliminar. 

Passo ao exame do mérito. 
O embargante alega haver adqui-

rido a motocicleta, objeto da busca e 
apreensão, de Sofia Cristina Ferreira, 
que a arrematou em leilão promovido 
pelo DETRAN/DF. Sustenta que tomou 
"todos os cuidadas de praxe em verifi-
car se havia alguma constrição junto 
ao DETRAN/DF" (f Is.  
04), constatando, in-  
clusive, a ausência  
de registro de grava- 1 ' 
me sobre o bem. 	. 

Assim deslindou ° 	100 anos 
tema o nobre sen- de seguapca 
tenciante: 

"O Certificado 	- 
de Registro de Veícu- 
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lo. fls. 16/16v. dá 
conta de que oem- 
bargante adquiriu a 

J um 	motocicleta de So- 
fia Cristina Ferreiro 
que, por sua veza 
obteve em lei/ao 

1 	 promovido pelo 
DETRAN/DE fis. 14. 
Por outro norte, é 

por demais significativo notar que o 
embargante recebeu a motocicleta e 
sua respectiva documentação sem re-
gistro de qualquer restrição quanto à 
venda e que qualquer interessado po-
deria tê-la adquirido. O embargante 
não adquiriu o bem de E/fone das Gra-
ças Ferreira - devedora alienante - mas 
sim de Sofia. Portanto, ainda que tives-
se agido com a mais acendrada dili-
gência. nada indicaria, como de fato 
não indicou, que ele estava receben-
do um bem com alguma restrição pos-
sível ou imoginável à venda" (fls.79). 

Conquanto tenha o recorrente 
apresentado uma pesquisa sobre os 
dados do bem, expedida pelo DETRAN/ 
DE atestando que havia alienação fi-
duciária sabre a motocicleta (fis. 44), 
corroborada, ainda, pelo ofício n° 08/ 
2001, expedido pela Comissão de Lei-
lôo de Veículos Apreendidos, onde o 
Banco Panamericano restou comuni-
cado sobre a inclusão da moto em lei-
lão (fls. 12), a meu sentir, a existência 
de Certificado de Registro de Veículo, 
também expedido pelo DETPAN/DF, 
com a observação "sem reserva de do-
mínio", afasta a pretensão do apelan-
te (fls. 15/17). 

O adquirente de veículo tem a 
boa-fé presumida quando não consta 
da documentação do bem, junto ao 
Departamento de Trânsito, qualquer  

gravame ou ônus sobre o mesmo, má-
xime a alienação fiduciária. 

Essa matéria encontra-se, inclusive, 
sumulada pelo colendo Superior Tribu-
nal de Justiça. Confira-se: 

"A terceiro de boa-fé não é oponí-
vel a alienação fiduciária não anota-
da no Certificado de registro do veícu-
lo automotor." 2  

Essa a jurisprudência: 
"Ementa.' Direito Civil. Alienação fi -

duciária. Eficácia contra terceiros. Ne-
cessidade de constar no certificado de 
registra do veículo. A alienação fiduciá-
ria, sendo ato complexo que se inicia 
com o contrato e se aperfeiçoa com os 
registros determinados em lei, só gera 
efeitos erga omnes, havendo os registros, 
especialmente o do trânsito, capaz por 
si só, de alertar o comprador e permitir-
lhe evitar a compra de bem gravado 
com alienação fiduciária. Apelação des-
provida. Sentença confirmada." 

"Ementa: Embargos de terceiro. Ve-
ículo dado em garantia de financiamen-
to. Propriedade de terceiro. Apreensão 
judicial. 1. Apreendido veículo perten-
cente a terceiro, em ação de busca e 
apreensão, impõe-se o provimento dos 
embargos de terceiro. 2. Recurso conhe-
cido e improvido. Unânime." 4  

"Ementa: Embargos de terceiro. 
Alienação fiduciária. Certificado de 
registro. Inexistência. Registro em car-
tório. Terceiro de boa-fé. Aplicação da 
Súmula 92 do STJ. (..) O registro em car-
tório de contrato de alienação fiduci-
ária não supre a necessidade da ano-
tação no certificado de registro do ve-
ículo. A alienação fiduciária não regis-
trada em tal certificado não é oponí-
vel a terceiro de boa-fé." 

A meu aviso, somente seria possí-
vel elidir a boa-fé do terceiro compra- 

dor através de prova judicial. Contudo, 
não foi comprovada a participação do 
apelado em qualquer fraude. 

Destarte, não havendo averbação 
da alienação fiduciária no Certificado 
de Propriedade emitido pelo órgão ofi-
cial competente, ela não será eficaz 
perante terceiros, permanecendo res-
guardada a boa-fé daquele que tran-
sacionou confiante nos documentos 
expedidos pelos órgãos públicos. 

Essas as razões porque NEGO PRO-
VIMENTO ao recurso, mantendo íntegra 
a r. sentença. 

É o meu voto. 
O Senhor Desembargador Hermenegil-
do Gonçalves - Vogal 

De acordo. 
O Senhor Desembargador Nívio Gon-
çalves - Vogal 

Com o Relator. 
Decisão 
Desprovido. Unânime. 

Notas 
Código de Processo Civil Comentado e Le-

gislação Processual Civil em vigor, Editora RT. 
30  edição, São Paulo, 1997, p. 673. 
2  Súmula 92 do STJ. 

TJDF 
- 30 Turma Cível 
- APC n° 40.437/96 
- ReI. Des. Campos Amaral 
-DJO5. 11.96. 

4 TJDF 
- 50 Turma Cível 
 APC - 	n° 32.376-212000 

- Rela.Desa.Haydevalda Sampaio 
- DJ 27.02.2002 
- p63. 

5 TJDF 
- 30 Turma Cível 
- APC n° 1 .187-4/99 
- Rei. Des. Lécio Resende 
- DJ 14.02.2001 
- p34. 

REGISTROS PÚBLICOS 

A TRILOGIA DO CAMPONÊS DE ANDORRA E OUTRAS REFLEXÕES 

TÍTULOS E DOCUMENTOS - IMóvEis - Civii 

A razão original de ser da Tri/ogia do 
Camponês de Andorra - um conjunto 
de meditações iniciáticas sobre o regis-
tro civil e a bioética - não era a de fazer 
um romance ou um esboço de tragé-
dia. Mas a Trilogia, sem perder sua refe-
rência teórica ao registro civil e à bioé-
fica - numa impressiva concorrência 
temática -, surpreende pela instalação 
das questões jurídicas e éticas no meio 
de uma trama "bem humorada e rica" 
(Dinio Garcia) que envolve a inclinação 
do camponês andorrano pela amorá-
vel Kimathi. 

Além da Trilogia - que ora se reedita 
-, este livro compõe-se de outras quatro 
meditações sobre o registro de títulos e  

documentos, o registro de imóveis, os re-
gistradores em geral e as notas. 

Seu autor, Ricardo Dip, atualmente 
juiz do Tribunal de Alçada Criminal de 
São Paulo, é muito conhecido dos estu-
diosos do Direito registral. Com  vários 
estudos publicados sobre esse segmen-
tojurídico. tem ainda a contar uma vas-
ta experiência judicante, tendo atua-
do na Vara de Registros Públicos e as-
sessorado a Corregedoria Geral da Jus-
tiça de São Paulo (gestões dos desem-
bargadores Sylvio do Amaral e Dinho 
Garcia). 

Maiores informações: Millennium 
Editora - fone 19.3274.1878 ou 
site www.millenniumeditora.com.br . 

SISTA E DIVULGUE O SEU PROGRAMA NA TV JUSTIÇA 

CARTÓRIO, O PARCEIRO AMIGO.AS SABADO E DOMINGO ÀS 71 HORAS 
E TODA 26  FEiRA ÀS 6 E 22 HORAS 
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CONSULTE SEMPRE SEU INSTITUTO. 
E seu direito e sua segurança!!! 

BAIXA DE SOCIEDADE NO RCPJ 
Quais os documentos necessários 

para registro da baixa de sociedade ci-
vil registrada em PJ, de acordo com o 
novo Código Civil Brasileiro? 

Adalberto Machado da Ponte, Apu-
carana, P1?. 

Resposta 
A novidade do novo CCB para esse 

caso é a necessidade de publicação 
prévia do distrato no Diário Oficial e em 
jornal de grande circulação, de acor-
do com o artigo 1103, inciso 1 e artigo 
1152, parágrafo 1°. 

Estão mantidos os demais procedi-
mentos antigamente adotados, ou seja: 
distrato em três vias, com o reconheci-
mento de firma dos sócios e das teste-
munhas, visto do advogado, certidões 
do INSS para fins de baixa, FGTS, Tribu-
tos Federais e Dívida Ativa da União. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
Recebemos para registro o Instituto 

de Previdência dos Servidores do Muni-
cípio de Novo Itacolomi, criado através 
de Lei Municipal. Destina-se a abertura 
de benefícios de aposentadoria e pen-
sõo. Pergunto: 

Este registro é PJ ou TD? 
O que é necessário para o registro? 
Houve alguma mudança com o 

novo CCB? 
Há necessidade de autorização 

prévia do Ministério da Previdência e As-
sistência Social? 

Adalberto Machado da Ponte, Apu-
carana PR. 

Resposta 
O registro desse Instituto, ainda que 

criado por lei, compete ao RCPJ, con-
forme determinação do art, 45 do Có-
digo Civil. Porém, para o registro será 
necessária a autorização da Secreta-
ria da Previdência Complementar do 
Ministério da Previdência e Assistência 
Social, determinada pela Lei Comple-
mentar n° 109/2001. 

MICROEMPRESA NO NOVO CCB 
Foi apresentado para registro contrato 
social de sociedade simples Ltda.-ME, 
onde juntou-se também o seu enqua-
dramento como microempresa. 

Na denominação social da entida-
de constou a sigla "ME". Essa denomi-
nação está correta de acordo com o 
novo Código Civil? 

José Domingos Minghin, Pereira Bar-
reto, SP 

Resposta 
A Lei Federal n° 9.841/99 - Estatuto 

da Microempresa e da Empresa de Pe-
queno Porte não foi alterada pelo novo 
Código Civil. Assim, obedecendo ao 
que determina o art. 70  daquele diplo-
ma legal, correta a aplicação da sigla 
"ME" às sociedades que se enquadra-
rem como microempresa. 

FEDERAÇÕES E SEDE REGISTRAL 
1) Foj apresentado para registro o 

estatuto da Fede-  
ração Paulista de 	g ! 

Biribol com sede e  
foro nesta comar- 
ca. Nesse estatu- 1 
to criou-se, como 
órgão da federa- 	100 anos 
ção o Tribunal de de segurança 
Justiça Desporti- 
va. E possível esse 	 — 
registro? 

2) A Federa- 
ção Paulista de Biribol, acima mencio-
nada e ainda não registrada, e a Liga 
Nacional de Biribol constituíram a Con-
federação Brasileira de Biribol. 

É possível o registro dessa Confede-
ração? 

Como proceder o registro, no interi-
or do Estado, de associações de alcan-
ce estadual e nacional respectivamen-
te? 

Luiz Fernando Góes Liévana, Vota-
poranga, SP 

Resposta 
Normalmente, as federações e 

confederações possuem um órgão ad-
ministrativo que é denominado Tribunal 
de Justiça Desportiva. Assim, esse fato 
não representa impedimento ao regis-
tro. 

Não compete ao registrador ve-
rificar a existência de problemas com 
as associadas da confederação, fato 
que não representa problema para o 
RCPJ e portanto, não impede o registro. 

O INSTITUTO AGRADECE SUA COMPREENSÃO PARA A EVENTUAL DEMORA NA RESPOSTA ÀS CONSULTAS. 

ESTAMOS RECEBENDO EM MÉDIA 30 CONSULTAS DIÁRIAS. LONGE DE ASSUSTAR, ISSO ESTIMULA A MELHORAR AINDA MAIS!!! 

RECEITA DIVULGA NOVAS INSTRUÇõES 
PARA PREENCHIMENTO DA DOI 

Instrução Normativa SRF n° 324 
de 28 de abril de 2003-DOU de 30/4/03 

Aprova o programa e as instru-
ções para preenchimento da Declara-
ção sobre Operações Imobiliárias, ver-
são 5.0, define regras para a sua apre-
sentação e dá outras providências. 

O Secretário da Receita Federal, 
no uso da atribuição que lhe conferem 
os incisos III e XVIII do art. 209 do Regi-
mento Interno da Secretaria da Receita 
Federal, aprovado pela Portaria MF n° 
259. de 24 de agosto de 2001, e tendo 
em vista o disposto no art. 8 0  da Lei n° 
10.426. de 24 de abril de 2002, resolve: 

Art. 10  Aprovar o programa e as 
instruções para preenchimento da De- 

claração sobre Operações Imobiliárias 
(DOI), na versão 5,0, para uso obriga-
tório pelos Serventuários da Justiça, res-
ponsáveis por Cartórios de Notas, de 
Registro de Imóveis e de Títulos e Do-
cumentos, relativas às operações imo-
biliárias anotadas, averbadas, lavradas, 
matriculadas ou registradas. 

Parágrafo único. O programa 
gerador da DOI está disponível na pá-
gina da Secretaria da Receita Federal 
(SRF) na Internet, no endereço http:// 
www.receita.fazenda.gov.br . 

Art. 20  A declaração deverá ser 
apresentada sempre que ocorrer ope-
ração imobiliária de aquisição ou alie-
nação, realizada por pessoa física ou  

jurídica, independente de seu valor, cu-
jos documentos sejam lavrados, ano-
tados, averbados, matriculados ou re-
gistrados no respectivo cartório. 

§ 1° Deve ser emitido uma decla-
ração para cada imóvel alienado ou 
adquirido. 

§ 2° O valor da operação imobi-
liária será o informado pelas partes ou, 
na ausência deste, o valor que servir 
de base para o cálculo do Imposto so-
bre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI). 

§ 
30 O preenchimento da DOl 

deve ser feito: 
- pelo Serventuário da Justiça 

titular ou designado para o Cartório de 
Ofício de Notas, quando da lavratura 
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do instrumento que tenha por objeto a 
alienação de imóveis, fazendo constar 
do respectivo instrumento a expressão 
"EMITIDA A DOl"; 

II - pelo Serventuário da Justiça 
titular ou designado para o Cartório de 
Registro de Imóveis, quando o docu-
mento tiver sido: 

celebrado por instrumento 
particular; 

celebrado por autoridade 
particular com força de escritura pú-
blica; 

emitido por autoridade judici-
al (adjudicação, herança, legado ou 
meação); 

decorrente de arrematação 
em hasta pública; ou 

lavrado pelo Cartório de Ofí-
cio de Notas e não constar a expres-
são "EMITIDA A DOl". 

III - pelo Serventuário da Justiça 
titular ou designado para o Cartório de 
Registro de Títulos e Documentos, quan-
do promover registros de documentos 
que envolvam alienações de imóveis, 
celebradas por instrumento particular, 
fazendo constar do respectivo docu-
mento a expressão "EMITIDA A DOl". 

UTILIZAÇÃO DO PROGRAMA GERADOR 

DA DECLARAÇÃO EM DIsQuE 
Art. 300  programa aprovado por 

esta Instrução Normativa deve ser utili-
zado para declarar as operações imo-
biliárias: 

- referentes aos documentos 
anotados, averbados, lavrados, matri-
culados ou registrados a partir de 1 0  de 
maio de 2003; 

II - relativas a exercícios anterio-
res, inclusive as retificadas e cancela-
das, quando a entrega for efetuada a 
partir de 10  de maio de 2003. 

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
Art. 40  A DOl deverá ser apresen-

tada até o último dia útil do mês subse-
qüente ao da lavratura, anotação, 
averbação, matrícula ou registro do 
documento, por intermédio da Internet 
utilizando-se do programa Receitanet 
no endereço http://www,receita.fa- 

zenda.gov.br. 
§ 1° As declarações listadas no 

recibo de entrega, impresso pelo pro-
grama gerador da DOl, serão proces-
sadas posteriormente pela SRE estan-
do sujeitas a rejeição. 

§ 20  Após 48 horas da transmis-
são do arquivo pelo programa Recei-
tanet. o Relatório de Erros da DOl esta-
rá disponível na página da SRF na In-
ternet (Declarações/DOl/Consulta da 
DOl - Relatório de Erros). 

§ 3° Para consultar o Relatório de 
Erros da DOl, o cartório deverá informar 
o seu CNPJ e o número do recibo de 
entrega. 

DISPENSA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO 
Art. 5° Os Serventuários da Justi-

ça ficam dispensados de preencher a 
D0I, quando: 

- a desapropriação for para fins 
de reforma agrária, conforme dispos-
to no § 50  do art. 184 da Constituição 
Federal; 

II - a lavratura, a anotação, a 
matrícula, o registro e a averbaçào de-
correrem de instrumentos celebrados 
há mais de cinco anos, contados: 

da data de lavratura, se ins-
trumento público; 

da data do registro, se instru-
mento particular; ou 

da data da emissão do docu-
mento, se emitido por autoridade judi-
cial (adjudicação, herança, legado ou 
meação) ou em decorrência de arre-
matação em hasta pública. 

III - a lavratura, a anotação, a 
matrícula, o registro e a averbação ti-
verem sido comunicados à SRF e no do-
cumento apresentado constar a ex-
pressão "EMITIDA A DOl"; 

IV - o imóvel financiado retornar 
ao agente financeiro; 

V - a transferência do imóvel se 
der por usucapião. 

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA 
Art. 6° No caso de falta de apre-

sentação ou apresentação da decla-
ração após o prazo fixado, o Serventu-
ário da Justiça sujeitar-se à multa de 
0,1% ao mês-calendário ou fração, so- 

bre o valor da operação, limitada a um 
por cento, observado o disposto no in-
ciso III do § 2°. 

§ 1° A multa terá como termo ini-
cial o dia seguinte ao término do pra-
zo originalmente fixado para a entre-
ga da declaração e como termo final 
a data da efetiva entrega ou, no caso 
de não apresentação, da lavratura do 
auto de infração; 

§ 20  A multa de que trata o ca-
put será reduzida: 

- à metade, caso a declaração 
seja apresentada antes de qualquer 
procedimento de ofício; 

II - a setenta e cinco por cento, 
caso a declaração seja apresentada 
no prazo fixado em intimação; 

III - no mínimo, R$ 500,00 (qui-
nhentos reais). 

§ 300 Serventuário da Justiça que 
apresentar DOl com incorreções ou 
omissões será intimado a apresentar de-
claração retificadora, no prazo estabe-
lecido pela Secretaria da Receita Fede-
ral, e sujeitar-se-á à multa de R$ 50,00 
(cinqüenta reais) por informação inexa-
ta, incompleta ou omitida, que será re-
duzida em cinqüenta por cento, caso 
a retificadora seja apresentada no pra-
zo fixado. 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 70  As declarações referentes 

aos documentos anotados, averbados, 
lavrados, matriculados ou registrados 
até 30 de abril de 2003, e as relativas a 
exercícios anteriores, inclusive as retifi-
cadas e canceladas, quando a entre-
ga for efetuada até 30 de maio 2003 
podem ser gravadas pela versão 4.0 do 
programa, aprovado pela Instrução 
Normativa n° 56, de 31 de maio de 
2001, e entregues pelo Receitanet. 

Art. 80  Esta Instrução Normativa 
entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 9° Fica formalmente revoga-
da, sem interrupção de sua força nor -
mativa, a partir de 1 0  de maio de 2003, 
a Instrução Normativa n° 56, de 31 de 
maio de 2001. 
JORGE ANTONIO DEHER RACHID 

COMPLEMEIjTANDO INFORMAÇÃQ 
	

CADERNO ESPECIAL: 
SOBRE A REUNIAO REALIZADA EM BRASILIA 

	
100 ANOS DE TD. 

O RTD Brasil 145, do mês passa-
do, publicou matéria intitulada "Convo-
cação de emergência para Brasflia" na 
qual foram divulgados os Nomes, Cida-
des e Estados dos Colegas presentes 
àquele importante encontro. 

Agora complementamos aque- 

Ia relação, a pedido dos três Colegas 
que aparecem no quadro abaixo: um 
deles porque sua própria grafia acabou 
por decretar a divulgação errônea de 
seu nome e os dois outros porque havi-
am deixado de assinar o livro de pre-
sença. Agradecemos aos três. 

Junto com esta edição você re-
cebe o 3° Caderno Especial, que 
comemora 100 anos do Registro de 
Títulos e Documen-  
tos em nosso País. 	j LII 1 

Agora é a vez 
de saber como e 1 1 I JLL 
quando TD incor- 
parou o Registro 
Civil de Pessoas 
Jurídicas. 

Boa leitura! 

Probo Câmara Júnior - Campina Grande - PB 
Rainey Barbosa Alves Marinho - Maceió - AL 

Cícero Tadeu Ribeiro - Arapiraca - AL 
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WOdrigues Alves e o Cena*rw PoláíCO 

	

7ranwcoe9.aupdguíves,pau[ustaéequarahngueta, rína2, 	 4'Zj 	• 
	

dfamí&z rïa,fomiaío em Víreito 1  começou sua cairefrapoíui-ica como 	 4 	1 
putaífogerafem 1885 .'Toigooeniadr iú5ãa 2'auhpor -És 'ezes1 ieputa-
do a Constiturnte á 1890, duiaç vezeç 9i(zni.çtro úz 9azenúi e Senador por 
SJo 2'auA 9oi efeito à prei&ncii do jpúBfica em 15 á no'em6ro á 
1902. Em 1918foi efeito presidente do Bra.sí/noz'amente, mas mio e/legou a . 
ocupar o cargo em z4rtude á séiíos pro61mas á saúá. 	 Co 

flníuifama á onnin/íoco, o que file rendèu uma série á caricaturas aos 
Bocejos, trajando camisofifo. 	 m cem anos de atividade muitas coisas mudaram, muitas evotuíram. Mas, conwjó puenios 

	

Oserço doméstico do !PaAw do Catete era custear/o do seu pr4vrio Boi&o. 51/Im dso,costumatia 	
obseroar, os procea(imentos utL(izaíos para o Rçgistro de Títulos e )ocumentos continuam vagar af,noços para efe e seus assessores na confeitaria !Pascoaf 
até foje praticamente os mesmos criaíos em 1903. 9cou muno aos 43 anos, contam/o com sua j//ia mais n'e//la, Cat-ia, para cuidar dos afticer&s 

domés&os, tarefa quefoi transferido para a mais nona, 7íía,ieta, quando Cai/a casou-se. 

	

9jxfiues J'in'es ibilia uma Jase que resumia pe/eitamente sua maneira degon'emar. Vs meis 	 Equipamentos como copiadoras, sistemas mais moiertios como mkrofitm#gm e inída ótica 
4 	7mU#lstlUSjà6em tIkú' o que querin, #WÍWS O 9ZC Cii fluO 	que &5fi4(Zfl. 	

passaram afazer parte tío íeseiwofvimento cía atividTaíe, mas, nofluuío, o registro de 

	

Um dos ilomens mais importantes do primeirogonerno ádn esfn'esfoiJosé 9(ana da Si/mia 	 '. 	 • 

títutos, ufocumentos e outros papeis continua seiuío feito a mesma maneira. [Paran/iosjunwr, o (Bara.o i/o w (Branco, que ocupando o cargo á 3'fin,stro das !Áefaçoes (Ete,wres, 
• 	. iene partieivaçtio atina, pmincafmente no esta/lefecimnento da açzio 4iíb»uftica Brasife ira, conquis- 

tando a efe n'açiio do status do fegaçdo Brasifeira em J1"as/língton am6aiipía. 'TamBém partícvou 	 Na verdTwíe, a maior evoCução aconteceu com os documentos trazitíos a registro. ¶Estes sim, 
.. 	atimiamnente nasofuç&' á disputas entrefronteira.s, destacando-se a incorparaçiio do cre ao ternário 	

vêm se atuatizaiuío, se motíeniizantío, enfim, retrataiuío o crescimento negocia[ e tecnotógico naciona4 atran'és do 'Tratado de [Petr4vofis (1903), e do tratado soBre os/imites com a quiana 9/ofan- 	 . 
-J /iiirl 	 por que passa nosso País. 9[oje sao registra4os ate 6ocumentos em tuiguagem d codgo. uÁ,a (.L_'UU/. 

(Durante ogor'erno á ~&uewímies, ainda que em meio à niofenta 5çmiofta da 'liacina, camisola 
pefa mamifestação dapopufaç& contra a z'acinaçiio oBrigatória, foi errai//cada afetre amarefa,graças 	 0 Registro Civií de Pessoas 5utííicas, anexado ao Pgistro d'e 'Títutos e 1)ocumentos iíestíe o 
ao auJ/io do sanitarista Oss'afdo C77i-. 	

seu início, tamfiém sofreu urna série d'e evotuções. 9este Cad'eiimo Especiat vamos fazer uma jiénques i211'e,e.s, com a ajuda do [Prefeito 9rancisco [Pereira rPassos, empen&i7u-se na trarisfonna- 
• 	. 	• 	- 	. • 	 . 	. 	 viagem no iíesenvotvunento cíessa especia(uíad'e. çv do Capital (Brasíferra, 	á Janeiro, em cartao de sitas para o capitaf estrangeiro. Logo no 

início á seu gon'emo o [Rjo á Janeiro inteiro entrou em oBras que resuftaram em grandes ar','en idas, 	 -' 
12yzs modernas e cafés efegantes. 'lsse processo cilamado á 'ifrancesamento "do !io re.suftou na 	 Bem vindo a bonío! 

• epu/do da popufaçàopoilre para fonge do seu foca/de trailafhTo, cau.san.'íogranr/e descontentamento. 
Em seu gomierno, zncentwou aprod'uç&, cafeeiro, atran'és á programas especiais [Por outro 	

unízo/2003 enfientou o primeirogrande surto d'egrez.'es operdi'i.os no 	em Suo [Pau/o, u/çc$ e [Porto íegre. 	 1 
Entre seus empreeniúmentos, ástacam se as etbjicaç&s do Teatro !7t'funicipa4 da (Bmilfwteca 9i(aez 

onaCdo[Palcio1íanroe,iaTacufdaáá(Direitodocy'eeági/edicjnade5jo[Paufoe5a/uar/or. 	 • 

• 	 4 	 . 	 .• 	 . 	 j 



j2L história do aneao da especia(idade e suas curiosüítutes  

o 	gistro Civi(iíe Pessoas 5uií4icas nasceu em 1893 com a Lei 	1 73 que criou o registro dis sociedaÁes ' e associações, urna vez que ali fica estabe1eciéo que somente a partir ú iata cío registra e(as aéquiririam 
. civis e associações tíefins não econômicos. Naquela época esses registrosficaram a cargo fas Oficiais do WçgL- persoiia[id&íejuríiiea. E assim é até hoje. 

ti-o 5-(ipotecário, hoje Rjgi.tro tíe Imóveis. ¶Em 1923)  a Lei n° 4. 743, em seu artWo  20, tíeterminou que as oficinas imprescras, osjornais e outros 	• 
Lei n' 173 estabeku que as sociedades civis de fins científicos, retiqiosos, morais, artísticos, õu periíicos deveriam ser matricu1Taíos, í7i4iis tarife, em iíezem6ro de 1928, essa matrícufa ficou sendo dTe compe- 

recreativos, se atíquinrtam personafufaife jurizíwa quando estwessem inscritas por contrato socuil, compro tencui d' Rçgistro Cevt[ife fPessoas Yuruíjcas, atraves ifo paragrajo uluco, Lo artigo 122, Lo fDecreto n2  18452 

misso ou estatutos auteiiticaifos e dTevi ifamente arquivados. i4lém disso, antes de serem registrados, esses Eis o texto originaf Lesses dois documentos legais: 
contratos deveriam ser pub(icaeíos, integraímente ou por etrato, no jorna[ oficiali com as decíarações 1 - Lei n g  743, iú 31 á outu6ro de 1923. 	 ' - 
essenciais e eventuais afterações. Tudo isso só vaLeria contra terceiros depois Lo competente registro. #. 20- R maiiiculà súzs ffidnizr rnqiwaius e iosjomiw e a iiro.speiiadIca. a qse 	-. 

i4 Lei n 973, de 2 de janeiro de 1903, anexou ao Rçgistro de Títulos e q)ocumentos o R.çgistro Ciz'i(tíe . se refereoart 383 dCod/go!Fe w4éo$igatadaeseráfeita nor 	vijo eh' registro e/é tituh's 
Pessoas Jurídicas, através do parágrafo li', Lo artigo 1": e eú,cw#entaç no 2)Lçtiicto Fe~ do Tw7i~ do ~ e dos stadoçj e, em suafilta, nas 

'.'f 1' - 5ïeard quabizente a cargo do mesmo Qifo rrfistn á súás re4jiwas, notas á qxia4iuer tale8&i 6caL 
scwntflcas, recreatwizs e autiw a que se 	o decreto n°173, e/é 10 á setem6,v á 1893, e 51° O regzsiiv setóflita em r'zrtuie ié iespa 	pfendopefà aude?cuma, 
pr.sentemeitte a cargo dor qffieiaes do regisfto 	'otáecaíio, ... Z o çie ff ~ sakr~ o se, ninasio, que o áiafaee, 

54 partir de entto, a competência Lesse registro, foi transferida para o cartório de TítuLos e Documentos, ? 	. 52' - Si mainw4i contení as déc&wj*.s «gwntes: 
ficando essa atividode reguLamentada nos artigos 32 e 39 do 1)ecreto n9  4.775, de 16efe fevereiro de 1903, da 1'-íwme,residendnaeio#aB(aáefofhacoiriía&donoiaodnsédedaofficin seguinte forma: 

sédé diz rpectirm a 	nisinzç&, o 4raz, zía e casa onde é e.çta6e/éddo' 
5i,t. 32-0 iegismz dos sociedéder ci 	a que se ,Çreo détto 173 á 1893, co#ss- 2' - nome, ,rsidenda, naiuroi7dizdé efola conido dogetente, e, tnztazuú'-se dizj'rnaf 

tud na decíaniçio diz dtuh' ou ienomimzç&i, fins e sede do assochçio ou instituto, tenq,o de 4 ou outros er'tarpeiíviIeo.T, tanéem o nome, ,e(eneio, a nadonalidodé eJizííw comda diz 
d~,~ soctafe sua tfta&i, nome.s dor socwsfwufaeforr ou uzstztzado, 	quamiiz J a7rectorou r ctorpnitcqa4sendo que, senque que se tmt4vdé socteefade, árflcaramir'ado 
nio constem do coaqJromwo, coninzeto ou estatutos, modo peh' qua(é onmswbudo e 2 o respectulo contnzcto lis aíteiuçier supetrenuntes sezifo #mm ?atameiue ar'ertadizs 
sentado em 5mw e em geraí em suas ríaçõe.s puni com tereetins, e si reqomúm ou nio as 1 53° Jifaíta de matnczdli ou dás íeckraçõesexjrdlzr neste amgo e as das aftemçies 
assoeiadas, subsia?asiam€nte, pe4zr 

 
úkya~ que contnz&sem seus iepresentaiites em nome supenvuentes, lem como asjÇdeas décíanzçie.r, seria punidas ram a multa de 500$000  a 

deIZàs, deniiiz guai?nente contarda mscnpçio os nomes dos mem6,us á aViectasiaprorasona 2 LO 0001000, 	aweípeía auiondizdejua(iawia, mediante o processo estab(eaio nesta [ei 
au 4ZizIu.tz e do eq're.sentante dás eiyaqúres  do fDwsw Ci5'iaa6 a que se irfire  o as? 39, 9,1 e pwinorndo por qualquer niteressado ou peliz (misteiw 	éfteo 
pani arfl.tu do mscnpçio E tenninado o rgi.sm, ceitØcamúi o offiaaí a #scnpçio,fard a 54' Si respectiva sentença deternwzardopraea e/é cairo dias puni a mamcuhz ou 
entrega e o asr4imwieato, como ireI/é se déteimina. o 

LZ 
,eazfieaçffo aizs décíaraçies. 

Sissim sepn*eáni nas casas de iefo,ma ou a/éeiuçio dás ertatutas, contracto ou com- 55? - fDe cmiii ~ que ndofr cumprida essa déteniilnaçiç, o i,fnsctor  resporufeni a 
promisso,farendiz-se ar dérV.dizs irJéiencias  na cdimna dás annotaçDrs nor7 process01 no quallhe seid b,qasta aoru imiítapecuniaiia,podendiz oftde aggrar>aí-a au 

5lra39-!aoregístrodesocieiaeseimsserioapresentadasdowe.eiiqíaresdiz 50% 
Diaiie Officia4 em que MMfAM sido pu6íie4dizs as estaiutas compromisso ou contracto social; TJecreto ii" 18.542, á 24 de dezenilíro de 1928: 
epor efté seftní a inscripçio diz rrgLstro, nas termas e pelaforma do ai?. 32, [ançandiz-se nas  .*V iegisv cmii efaspw6izsjurid?ca.sserio üiscnptas 
dons eiynç'hzir..s as competentes deeiizniçies de çiontamtnto do .ProtocoQiz e á ir2qistm, um 1 
dás quaer seizi entregue ao eq're.sentaate com uma c4pia aot&ntica da üisa'zpçio diz registro, !Fangnrpko wdco 	m.esm.o registro seníJéüa a matricula das o.5cüias i#qrrworizs 

e o outroficará amiirmdo em caitomio; rubicundo o offieüzíe sehiimdiz asfoíha.s em que estiver e dosjornais e outrurpetiod2ea a que se refere o an. 383 á Coa?go !Pewaí (Lei n' 4743, á 	- 
ivipiwo o contrn'cW, compromisso ou estatutas 1923, as?. 20) ". 

9V, artigo 70 Lo mesmo q)ecreto, mais urna vez ficou marcada a necessidade Lo registro Las socieifades civis Na Lei mais recente sobre Registros fPublTicos Ler n' 8.935194 	essas rnstruçõe estõo mantufas 


